     MOÇÃO   Nº   118   , DE 2.003.

   Catador de lixo, no Brasil, permanece como uma atividade que denigre não quem a exerce, pois todo trabalho é digno enquanto honesto, mas à sociedade e sobretudo ao governo, uma vez que a Carta Magna consigna o trabalho como um dos direitos sociais do cidadão.
 




     Na verdade, a presença do catador de lixo revela justamente a contradição que existe no seio da sociedade, posto que aquilo que é inútil para alguns é vital para outros. 

                          Não nos iludamos, pois, no lixo não se encontra só o lixo; pelo contrário, ele revela a má distribuição de renda existente, eis que nele muitas vezes se deposita o supérfluo, o que está fora de moda e é este que alimenta a atividade do catador de lixo.
                                                               Mesmo entre os que integram esta "profissão", que já proporcionou a criação de diversas cooperativas, notadamente na região metropolitana da Grande São Paulo, nota-se uma divisão: os mais miseráveis buscam no lixo o próprio alimento e é doloroso admitir que tais fatos ainda ocorram. 

                           Os demais, que se situam entre a classe dos miseráveis e a dos pobres, apropriam-se de materiais recicláveis, sobrevivendo da venda destes.

     De acordo com dados da organização Cempre – Compromisso Empresarial para a Reciclagem, que atua em parceria com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) na implantação de sistemas de gestão ambiental para empresas, apesar do alto custo da reciclagem no país, a dificuldade de coleta do lixo e a falta de linhas de crédito para o setor, o Brasil recicla 78% da produção nacional de latas de alumínio, 35% de papel e 15% das PET (garrafas plásticas de refrigerante). 

     Isso significa que cada tonelada de lixo reciclado é um volume a menos nos lixões e mais dinheiro no caixa das indústrias que podem gerar milhares de empregos investindo em conceitos de meio ambiente como uma forma de preservação do patrimônio nacional que tem seus recursos minerais e vegetais cada vez mais escassos. 

A estimativa é de que cerca de 200 mil pessoas sobrevivem da reciclagem, seja do catador de lixo ao industrial do setor.

Neste sentido, dezenas de milhares de catadores de 17 estados brasileiros reivindicam o reconhecimento legal da profissão, bem como sua inclusão em programas municipais de coleta seletiva, criação de linhas de financiamento para cooperativas ou associações adquirirem equipamentos próprios, e a criação de mecanismos tributários que incentivem a indústria nacional da reciclagem. 

Conscientes da cidadania e da importância do trabalho que desenvolvem, os catadores tomaram a iniciativa de apresentar ao Congresso Nacional um ante-projeto de lei que regulamenta a profissão de catador de materiais recicláveis e determina que o processo de industrialização (reciclagem) seja desenvolvido, em todo o país, prioritariamente, por empresas sociais de catadores de materiais recicláveis. 

O Ante – projeto  de lei garante, entre outras prioridades,  que, através de convênios e outras formas de repasse, haja destinação de recursos da assistência social para o fomento e subsídios dos empreendimentos de Catadores de Materiais Recicláveis que visem sua inclusão social por meio do trabalho. 

Além disto, reivindica a inclusão dos Catadores de Materiais Recicláveis no Plano Nacional de Qualificação Profissional, priorizando sua preparação técnica nas áreas de gestão de empreendimentos sociais, educação ambiental, coleta seletiva e recursos tecnológicos de destinação final. 

Contempla ainda a adoção de políticas de subsídios que permitam aos Catadores de Materiais Recicláveis avançar no processo de reciclagem de resíduos sólidos, possibilitando o aperfeiçoamento tecnológico dos empreendimentos com a compra de máquinas e equipamentos, como balança, prensas etc. 

A seguir, prioriza a erradicação dos lixões em todo o país, assegurando recursos públicos para a transferência das famílias que vivem neles e financiamento para que possam ser implantados projetos de geração de renda a partir da coleta seletiva. E que haja destinação de recursos do programa de Combate à Pobreza para as ações emergenciais. 

Em relação à cadeia produtiva pleiteia a garantia nas políticas de financiamentos e subsídios, que os recursos públicos sejam aplicados, prioritariamente, na implantação de uma política de industrialização dos materiais recicláveis que priorizem os projetos apresentados por empresas sociais de Catadores de Materiais Recicláveis, garantindo-lhes acesso e domínio sobre a cadeia da reciclagem, como estratégia de inclusão social e geração de trabalho e renda. 

Na proposta, busca-se, também, o reconhecimento, por parte dos governos, em todos os níveis e instâncias, da existência da População de Rua, incluindo-a no Censo do IBGE e garantindo em lei a criação de políticas específicas de atendimento às pessoas que vivem e trabalham nas ruas, rompendo com todos os tipos de discriminação. 

A Promoção de políticas públicas de incentivo às associações e cooperativas de produção e serviços para com os Moradores de Rua, constitui-se num importante item da pauta de reivindicação dos catadores.

Além disto, busca a garantia de atendimento no Sistema Único de Saúde - SUS aos Moradores de Rua, abrindo também sua inclusão nos programas especiais, como "saúde da família" e similares, "saúde mental", DST/AIDS/HIV e outros, instituindo "casas-abrigo" para apoio dos que estão em tratamento. 

Frente à significativa representação destes eventos, não temos mais dúvidas quanto à força e importância desse movimento e acreditamos que a transformação da realidade atual, será progressiva e crescente.

 Acreditamos que a partir deste momento o Estado e a sociedade brasileira não terão condições de negar o valor do trabalho dos catadores. 

     É nesse sentido que estamos através desta Casa de Leis apresentando a seguinte moção:

                        A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido de que adote as medidas que se fizerem necessárias, visando a  regulamentação da profissão de Catador de Materiais Recicláveis, por tratar-se de medida de relevante alcance social.

                        Sala das Sessões, em 11/9/03

                         a) LUIS CARLOS GONDIM 
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